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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça

Despacho n.o 9507/2005 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada em Direito Maria do Rosário Lagarto Pereira, chefe
de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, para prestar
ao meu Gabinete assessoria na área da sua especialidade, com efeitos
a partir de 18 de Abril de 2005.

A presente nomeação é valida pelo período de uma ano, renovável
tácita e automaticamente por iguais períodos, podendo ser revogada
a todo o tempo, sendo atribuída à nomeada a remuneração mensal
de E 3254, acrescida de subsídio de refeição.

À nomeada é devida remuneração acima indentificada em dobro
nos meses de Junho e Novembro.

14 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da Justiça,
José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 4565/2005 (2.a série). — Foi anulado o concurso para
provimento do lugar de primeiro-ajudante do 1.o Cartório Notarial
de Competência Especializada de Matosinhos, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 68, de 7 de Abril de 2005, por se terem
alterado os pressupostos que haviam determinado a sua abertura.

13 de Abril de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Aviso n.o 4566/2005 (2.a série). — Foi anulado o concurso para
provimento interino do lugar de conservador do registo civil de Mos-
cavide, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 31 de
Março de 2005, por se terem alterado os pressupostos que haviam
determinado a sua abertura.

13 de Abril de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9508/2005 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 11 de Abril de 2005:

Alcina de Jesus Ribeiro, escriturária da conservatória dos registos
centrais — autorizada a prorrogação do destacamento nos serviços
centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos
a contar de 11 de Maio de 2005. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Abril de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 9509/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 104/2003, de 23 de Maio,
se mantêm transitoriamente em vigor as estruturas orgânicas e dos
serviços da ex-CCRLVT e da ex-DRAOTLVT até à definição da
nova estrutura dos serviços da CCDRLVT;

Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Administração da
ex-CCRLVT;

Considerando ser detentora de licenciatura adequada, o seu exer-
cício de funções técnicas e dirigentes, nomeadamente no âmbito das
competências da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Admi-
nistração da ex-CCRLVT, possuir o perfil desejado para o exercício
do cargo e satisfazer os demais requisitos legais exigidos:

Ao abrigo dos artigos 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
nomeio a Dr.a Sónia Carnoto Pacheco, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal do ex-Instituto da Cooperação Portuguesa, para
exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe de divisão de
Gestão de Recursos Humanos e Administração da ex-CCRLVT.

1 de Abril de 2005. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
da licenciada Sónia Carnoto Pacheco

Currículo académico: licenciatura em Gestão e Administração Pública,
especialização em Gestão de Recursos Humanos e em Planeamento
e Controlo de Gestão, e formação de pós-graduação em Gestão
e Administração Pública pelo Instituto Superior de Ciências Sociais
e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa.

Currículo profissional:

Vínculo à função pública desde 21 de Agosto de 1995;
Técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-Instituto

da Cooperação Portuguesa;
De Agosto de 1995 a Outubro de 1998 exerceu funções como

técnica superior de 2.a classe nas áreas financeira e de recursos
humanos do Serviço Sub-Regional de Loures do Centro Regio-
nal de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Ministério
do Trabalho e da Solidariedade;

De Outubro de 1998 a Maio de 2000 exerceu funções técnicas
na Divisão de Formação do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo;

De Maio de 2000 a Abril de 2001 iniciou funções como técnica
superior de 1.a classe no Departamento de Ordenamento de
Carreiras e Política Salarial, da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública, Ministério da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública;

De Abril de 2001 a Outubro de 2002 iniciou funções, em regime
de requisição, enquanto técnica superior de 1.a classe na Divi-
são de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Admi-
nistração, da Secretaria-Geral, Ministério das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente;

Em 31 de Outubro de 2002, por despacho do Ministro das Cida-
des, Ordenamento do Território e Ambiente, foi nomeada,
em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão de
Recursos Humanos e Administração da Comissão de Coor-
denação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, tendo exercido
as correspondentes funções até 15 de Julho de 2003;

Em 15 de Julho de 2003, por despacho do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação, foi nomeada,
em regime de comissão de serviço, no cargo de chefe de divisão
de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Adminis-
tração do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento
(IPAD), Ministério dos Negócios Estrangeiros, função que
exerceu até Março de 2005.

Despacho n.o 9510/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 104/2003, de 23 de Maio,
se mantêm transitoriamente em vigor as estruturas orgânicas dos ser-
viços da ex-CCRLVT e da ex-DRAOTLVT até à definição da nova
estrutura dos serviços da CCDRLVT;

Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento
da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental da
ex-CCRLVT;

Considerando ser detentora de licenciatura adequada, possuir o
perfil desejado para o exercício do cargo e satisfazer os demais requi-
sitos legais exigidos:

Ao abrigo dos artigos 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
nomeio a Dr.a Paula Cristina Lopes Rebelo Monteiro Leal, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões,
para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe de divisão
de Gestão Financeira e Controlo Orçamental da ex-CCRLVT.

1 de Abril de 2005. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
da licenciada Paula Cristina Lopes Rebelo Monteiro Leal

Currículo académico — licenciatura em Administração Autárquica
ministrada pela Universidade Portucalense.

Currículo profissional:

Vínculo à função pública desde 1997;
Técnica superior de 1.a classe, da carreira técnica superior, do

quadro de pessoal do Instituto Camões;
De 1989 a 1992 exerceu funções como agente do Instituto Nacio-

nal de Estatística, tendo colaborado na elaboração do recen-
seamento geral agrícola;

Desde 1995 até à presente data exerceu funções como técnica
superior na área financeira da Direcção de Serviços Centrais
do Instituto Camões, do Ministério dos Negócios Estrangeiros
e das Comunidades Portuguesas.

Despacho n.o 9511/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 104/2003, de 23 de Maio,
se mantêm transitoriamente em vigor as estruturas orgânicas e dos
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serviços da ex-CCRLVT e da ex-DRAOTLVT até à definição da
nova estrutura dos serviços da CCDRLVT;

Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento
do Gabinete Jurídico da ex-DRAOTLVT;

Considerando ser detentora de licenciatura adequada, o exercício
de funções técnicas e de coordenação no âmbito das competências
do Gabinete Jurídico da ex-DRAOTLVT e possuir o perfil desejado
para o exercício do cargo e satisfazer os demais requisitos legais
exigidos:

Ao abrigo dos artigos 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
nomeio a Dr.a Luísa Maria Alves de Sousa, consultora jurídica de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-CCRLVT, para exercer, em
regime de substituição, o cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurí-
dico da ex-DRAOTLVT.

1 de Abril de 2005. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
da licenciada Luísa Maria Jorge Alves de Sousa

Currículo académico: licenciatura em Direito pela Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, menção de Ciências Jurídicas,
concluiu no Centro Distrital da Ordem dos Advogados do Funchal
o estágio para o exercício da actividade de advocacia.

Currículo profissional:

Vínculo à função pública desde 8 de Outubro de 1990;
Consultora jurídica de 1.a classe da carreira de consultor jurídico

do quadro de pessoal da ex-Comissão de Coordenação Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

Entre Março de 1989 e Outubro de 1990 exerceu funções como
jurista na Direcção Regional da Segurança Social da Região
Autónoma da Madeira;

Em Outubro 1990 iniciou o exercício de funções como jurista
na extinta Direcção-Geral de Administração Escolar, Minis-
tério da Educação;

Em Janeiro de 2002 transitou para o quadro da extinta Comissão
de Coordenação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, tendo
até à data exercido funções como jurista na Divisão de Apoio
Jurídico;

Trabalhos científicos — autoria de uma obra de carácter infor-
mativo destinada a docentes sobre o regime jurídico do pessoal
docente intitulada Manual do Professor, em co-autoria com
a Dr.a Teresa Silva Martins.

Despacho n.o 9512/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 104/2003, de 23 de Maio,
se mantêm transitoriamente em vigor as estruturas orgânicas e dos
serviços da ex-CCRLVT e da ex-DRAOTLVT até à definição da
nova estrutura dos serviços da CCDRLVT;

Considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento
da Divisão de Gestão Financeira e Património da ex-DRAOTLVT;

Considerando ser detentora de licenciatura adequada, possuir o
perfil desejado para o exercício do cargo e satisfazer os demais requi-
sitos legais exigidos:

Ao abrigo dos artigos 21.o e 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
nomeio a Dr.a Dora Cristina Rodrigues Paulo, consultora jurídica
de 2.a classe do quadro de pessoal da ex-CCRLVT, para exercer,
em regime de substituição, o cargo de chefe de divisão de Gestão
Financeira e Património da ex-DRAOTLVT.

1 de Abril de 2005. — O Presidente, António Fonseca Ferreira.

Nota relativa ao currículo académico e profissional
da licenciada Dora Cristina Rodrigues Paulo

Currículo académico: licenciatura em Direito, pós-graduação em
Direito da União Europeia, frequência da pós-graduação em Direito
das Autarquias Locais.

Currículo profissional:

Vínculo à função pública desde 15 de Novembro de 1994;
Consultora jurídica de 2.a classe da carreira de consultor jurídico

do quadro de pessoal da ex-Comissão de Coordenação Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT);

Desde 1994 até à data exerceu funções como consultora jurídica
no Gabinete Jurídico da CCDRLVT, prestando apoio jurídico
à estrutura orgânica interna no que concerne ao ordenamento
do território e ambiente e apoio às autarquias locais no que
concerne às suas atribuições e competências, bem como no
que diz respeito ao estatuto dos Eleitos Locais.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção Regional da Economia do Alentejo

Despacho n.o 9513/2005 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 12 de Abril de 2005:

Maria da Conceição Mira Mirador Fernandes, assessora — promo-
vida, precedendo concurso, à categoria imediata de assessora prin-
cipal, escalão 1, índice 710, do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal da Economia do Alentejo, após confirmação de declarção de
cabimento orçamental pela 9.a Delegação da DGO. A nomeação
produz efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerada da categoria anterior a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2005. — O Director Regional, José João Mouzinho
Serrote.

Despacho n.o 9514/2005 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 12 de Abril de 2005:

Luís Alberto de Lacerda Morais, técnico superior principal — pro-
movido, precedendo concurso, à categoria imediata de assessor,
escalão 1, índice 610, do quadro de pessoal da Direcção Regional
da Economia do Alentejo, após confirmação de declaração de cabi-
mento orçamental pela 9.a Delegação da DGO. A nomeação produz
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
da categoria anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2005. — O Director Regional, José João Mouzinho
Serrote.

Instituto Nacional de Engenharia,
Tecnologia e Inovação, I. P.

Aviso n.o 4567/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do INETI de 6 de Abril de 2005:

Maria Manuela de Jesus Guilherme Gaspar, assistente de investigação,
com contrato administrativo de provimento no ex-INETI —
nomeada definitivamente investigadora auxiliar em lugar de supra-
numerário do quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 592-B/93, de 15 de Junho, escalão 1, índice 195, na sequência
de obtenção do grau de Doutor. Esta nomeação produz efeitos
a 17 de Fevereiro de 2005. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Abril de 2005. — O Director de Serviços, Amadeu Silvestre.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 9515/2005 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Abril de 2005 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Moisés Ribeiro Teixeira, assistente administrativo especialista da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeado no exercício
de funções correspondentes à categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira de técnico superior, em comissão de serviço
extraordinária, pelo período de um ano, com vista a posterior reclas-
sificação, conforme o disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Abril de 2005. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, António José Baetas da Silva.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Aviso n.o 4568/2005 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, o agrupamento de
produtores ORIVÁRZEA — Orizicultores da Várzea de Samora e




